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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Sessão del9 dejunho 	 19unho	 90_	 ACÓRDÃO N2101-80,185

Recurso n2 96.079 — IRPJ — EX : 1982

Recorrente PAP — PLANEJAMENTO, ASSESSORIA E PARTICIPAÇÕES LTDA.

Recorrid	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM RECIFE (PE)

PERÍCIA — Não e meio próprio para com-
provação de fato que possa ser feita
mediante juntada de documentos,mas sim
para o esclarecimento de pontos duvido
sos que exijam conhecimentos especial'
zados.

INCENTIVOS FISCAIS — SUDENE — Somente
são objeto do incentivo as receitas
contabilizadas. As glosas de custos e
despesas ensejam a adição dos respecti
vos valores ao lucro real, sem afetar7
o lucro liquido e, consequentemente, o
lucro da exploração.

CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS - Os
custos e despesas operacionais devem
ser comprovados com documentos hábeis
e idôneos, sob pena de glosa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por PAP - PLANEJAMENTO, ASSESSORIA E PARTICIPA-

ÇÕES LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar as preli-

minares arguidas e, no mérito, negar provimento ao recurso, nos ter-

dos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 19 de junho de 1990

URGEL REI' À LOrES	 PRESIDENTE

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR
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VISTO EM	 AFON O C LSo FERREI oE CAMPOS - PROCURADOR DA FA1,

SESSÃO DE: ZENDA NACIONAL01)	 [um lonn'
I.	N.o	 1:jo.,“À

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhe'

ros: CRISTÓVÃO ANCHIETA ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA,RAU

PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER E JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMI1,

ESTEVE AUSENTE POR MOTIVO, JUSTIFICADO O CONSELHEIRO FRANCISCO

ASSIS MIRANDA.
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Recurso n9 96.079

AcOrdão n9 101-80.185

Recorrente: PAI' PLANEJAMENTO, ASSESSORIA E RAP=CEPACtÉS LTDA.

RELATÓRIO

PAI' - PLANEJAMENTO, ASSESSORIA E PARTICIPAÇÕES LTDA.,

qualificada nos autos, manifesta recurso a este Colegiado(fls.38/48)

contra decisão do Sr.Delegado da Receita Federal em Recife/PE (fls.

29/33) que manteve o auto de infração contra ela lavrado (fls.1/3).

A fiscalização, no exercício de 1982, glosou a despe-

sa de Cr$ 21.547.328, por falta de documentação hábil e idônea, fre-

quentemente, até mesmo sem descrição do bem ou serviço a que se re,-

feriam, reproduzindo os histOricos dos registros contábeis correspon

dentes a cada parcela indicada.

Em sua impugnação, a empresa alega, em resumo,que con-
testa a exigência relativa ao exercício de 1R82, considerando todos

os argumentos já oferecidos contra o lançamento pertinente aos exer-

cícios de 19.83 a 1985, pleiteando diligência.

A exigência foi mantida sob os seguintes fundamentos

de fato e de direito; li a autuada não logrou comprovar a improcedên

cia do lançamento em tela; 2) realizada a diligência requerida,a im-

pugnante não comprovou as suas alega0es, como se verifica do rela-

tOrio do diligenciador Cfls.25), nada apresentando na oportunidade.°

julgador corrigiu erros no cálculo de apuração do imposto,propician-

do â pessoa jurídica manifestar-se a respeito perante a mesma instân

cia, no caso de discordância.

Na fase recursal, a sucumbente alega que se repete

aqui a postura adotada nos outros exercícios, em petiçâo que abrange

os exercícios de 1982 a 1985 (fls. 38/481. O fisco ora questiona no-

ta e duplicatas cujos pagamentos foram efetivados e provados, 	 ora

não acata documentação hábil sob a alegação de fraude, mas sem defe-

q/779
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rir o pedido de perícia requerido e, por fim, não acata a alegação

que reconhece correta, de que não seria devido o imposto de	 renda

pessoa jurídica, mesmo se as des pesas glosadas não houvessem	 sido

contabilizadas e as receitas oferecidas á tributação ,,porque esta-

riam alcançadas pelo favor isencional. A seguir,f1s. 46 e 47, argu-

menta sobre a inviabilidade do auto de infração, uma vez que a empre

sa é isenta do imposto de renda, pessoa jurídica. Reitera os termos

de sua impugnação. Seu recurso é lido na integra para melhor conheci_
mento do Plenário.

CP7
É o relatOrio.

L-?‘
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VOTO- - - -

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo conhe-

cimento.

Como se verifica do relatOrio, o lançamento baseou-se

em falta de comprovação hábil e idônea, sem contudo aplicar a multa

qualificada.

A empresa, que não lograra comprovar a dedutibilidade

das despesas arroladas na peça básica, também não logrou fazê-lo na

diligência realizada para esse efeito (_fls.25). Tampouco, não acos-

tou á sua petição recursal qualquer documentação nesse sentido.

Ora, compete ao contribuinte manter escrituração regu

lar nos documentos pertinentes, e bem assim a guarda dos documentos

em que a escrituração se apoia.

A perícia não é meio prOprio para comprovação de fato

que possa ser feita mediante juntada de documentos. E, sim, para o

esclarecimento de pontos duvidosos que exijam conhecimentos especia-

lizados.

Do contrario, o contribuinte omisso nas obrigaçOes

acessOrias de escrituração e guarda de documentos transferiria para

o fisco esse ônus, ou parte dele, que é exclusivamente seu.

Por outro lado, somente são objeto de incentivos as

receitas contabilizadas e não assim as omitidas, uma vez que o bene-

ficio incide sobre o lucro da exploração, que tem como partida o lu-

cro contâbil (lucro líquido) que, por definição, é o apontado	 na,

q7
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contabilidade. Por seu turno, as glosas de custos e despesas ense-

jam a adição dos respectivos valores ao lucro real, recompondo-o

sem afetar o lucro líquido (Ac. 101-76.606, 101-76.787, 101-77.048

e outros).	 .

As receitas omitidas em qualquer de suas modalidades

ensejam benefícios aos sócios, mesmo porque O indicio dessa práti-

ca muitas vezes é apenas aponta de um "iceberg", de um desvio já

praticado, como ocorre em sumprimentos de caixa não comprovados,pas

sivo fictício, saldo credor de caixa e etc, em que as receitas des-

viadas já haviam sido incorporadas ao património dos sócios e vol-

tam á empresa a crédito deles, ou de terceiros usados nessas opera-

çOes.

No caso de custos ou despesas imcomprovados há, alem

da redução do lucro real, a saída de numerário ou crédito a inter-

postas pessoas, a revelar distribuição de lucros aos sócios,ou pa-

gamentos a terceiros não identificados,

Registre-se que a infração fiscal é de natureza obje

tiva, sempre de responsabilidade da empresa, salvo, em casos espe-

ciais, se comprovada a autoria (CTN. art. 136 e 137) em que será

de responsabilidade do agente,

As infraçaes apuradas no processo reduziram o seu

lucro e, consequentemente, a reserva legal do valor do imposto devi

do, que deveria ser formada por força de lei (Decreto-lei n9 1598/77,

art. 19, §. 39, nova redação dada pelo inciso I do art. 19 do Decre

to-lei n9 1730/79, consolidado no art. 413 do RIR1801,'

No mais, o exame do mérito revela que a autoridade

julgadora houve-se com indiscutível acerto, devendo sua decisão ser

mantida.

Na esteira dessas consideraçOes, rejeito as prelimina

res e, no mérito, nego vr. i Lnto ao recurso.
Ami

ir (15 i
CARLOS AL PWaÇALVE$ UNES - RELATOR
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